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Descrição:

Recebimento de
denúncia/Fale

Conosco

Revelação
Espontânea do(a)
adolescente ou da

família

Vinicius Costa - CEPROC

20241031-01

Instauração do
processo penal

militar envolvendo
criança vítima ou

testemunha

Notícia de fato que
envolva suspeita de
violência a criança e

adolescente

Lei 13.431 - Art. 13

Lei 13.431 - Art. 15

Denúncia voluntária
realizada por órgãos
da rede de proteção

Notificação compulsória
realizada pelas pessoas
'comuns' da sociedade

Informação de Suposta
Violação de Direitos da

Criança e do
Adolescente

Clique aqui para acessar o Anexo
do Termo de Cooperação

Instaurar
processo

De ofício ou por
requisição judicial ou
do ministério público

Solicitação vem do
ministério público e
da defesa técnica do

militar acusado

Analisar a
solicitação de Oitiva

de Criança ou
Adolescente

Analisar caso de
suposta violação

Sistema de Justiça
- Comunicação ao

MP

Relatório/
Declarações

Pedido
Judicial

Reduzir a termo
todos os fatos

relatados

Sistema de Justiça -
Comunicação com o

Judiciário

Se for adulto colher
Termo de

Declarações Se for
uma criança

elaborar Relatório

Decisão do
Juiz

Sim

Avaliar natureza do
procedimento

Indeferimento

Deferimento

Enviar pedido Judicial

Não

Necessária aplicação
de Medida Protetiva

de Urgência?

Art. 21 - Lei 13.431 Art.
15 à 21 - Lei 14344

Solicitar MPU ao
Poder Judiciário

Encaminhamento para
o Sistema de
Justiça

Tipo

Encaminhamento para o
Sistema de Segurança Pública

Ações do Tribunal
de Justiça

Ações do Tribunal
de Justiça

Não

Criminal

Juntar decisão
motivada

Administrativo-
Disciplinar

Existe condições
logísticas e de pessoal

para realização do
depoimento especial?

Sim

Encaminhamento para o
Sistema de Saúde

Encaminhamento para o
Conselho Tutelar

Encaminhamento para o
Sistema de Segurança Pública

Ações da
Defensoria Pública

Ações da
Defensoria Pública

Ações da
Defensoria Pública

Encaminhamentos

Sistema
deJustiça
-Comunicação ao
MP

É imprescindível a
oitiva da criança e/ou
do adolescente vítima

ou testemunha de
violência?

Instaurar Notícia de
fato

Sistema de Segurança
Pública - Comunicação
para a Policia Cívil

Definir outros meios
de prova

Comunicar
Promotoria da

Infância

Sim

Não

Ajustar data e local
com o TJMG

Definir outros meios
de prova

Comunicação CT

Sistema de Saúde -
Encaminhamento para
Unidade de Saúde

Sistema de Segurança
Pública - Comunicação
para a Policia Cívil

Analisar o pedido de
produção antecipada

de provas (DE)

Encaminhamento para o
Sistema de Segurança Pública

Via Central de
Distribuição da
Justiça Militar

Estadua
l

Comunicar
Promotoria Criminal

Definir outros meios
de prova

Representar à
autoridade judicial

pela produção
antecipada de provas

Intimar
partes

No caso de capital é
executada na VECA e

no interior é
realizada em sala que

tenha estrutura

Remessa a autoridade
delegante

Não

Ações do
Ministério Público

Vista MP

Necessidade de
produção

antecipada de
provas?

Sim

Não é necessário
realizar a depoimento
especial

Realizar escuta
especializada

Realizado pela
equipe técnica

Sim

Não

A Escuta
Especializad
a precisa ser

realizada na DPMG?

Sistema de Segurança
Pública - Comunicação
para a Policia Cívil

Criança está
fisicamente no

MP?

Ainda é necessário
validar o termo de

cooperação técnica
entre o TJM e o TJ

Realizar o
depoimento especial

Instaurar
Procedimento de

Investigação Criminal
(PIC)

Sim
CT julga
necessária
aplicação de
MPU?

Não

Aguardando acordo
de cooperação entre

o CPMMG,
CCBMMG, TJMMG e

o TJMG

Sistema de Segurança
Pública - Remessa a justiça
militar realizada

Realizar o
depoimento especial

para produção
antecipada de provas

Sim

Aguardar o incidente
(dentro do processo)

Determinar
providências para o

Depoimento Especial

Se for o caso de
produção de prova (DE)

nos autos da ação
correspondente (Cível,

penal ou Adm)

Sim

Não

Houve violência física
ou Sexual?

Não

É necessário
ajuizar PAP?

Tipo de Medida
Protetiva Aplicada

Sim

Não

E-Proc

Não

Ajuizar uma ação de
produção antecipada

de provas

Produzir outros
meios de prova

Cunho Judicial

Representação ao
Ministério Público

(Promotoria Criminal)

É imprescindível a
oitiva da criança e/ou
do adolescente vítima

ou testemunha de
violência?

Sim

Juntar gravação do
depoimento especial

no processo

Reclassificação
de

sigilo

Juntar no processo

Caráter meramente
administrativo

Será mantido na
NUVEM do TJ para

fins de direito

Realizar o
Depoimento Especial

Requisitos: 
-Sala Adequada; 
-Magistrados; 
-Entrevistadores Qualificados

Ações do
Ministério Público

Representar ao
Ministério Público

(Promotoria da
Infância) para

aplicação de medida

Não

Determinar a
realização de

diligências
complementares

Aplicação de medida
Administrativa

Encaminhamento para o
Sistema de Saúde

Sim

Há elementos suficientes
para a produção

antecipada de provas?

Sim

Guardar cópia em
local seguro na AJME

Não

Necessária
aplicação de

Medida
Protetiva?

Não

Ajuizar pedido de
medidas protetivas
de urgência - MPU

ou medidas
protetivas do ECA

Não

Necessário
compartilhar
depoimento?

Sim

Será realizada a
Escuta

Especializada?

Sim

Sistema de Segurança
Pública - Remessa a
justiça militar realizada

Realização de
Diligências

Acompanhar o
Processamento na vara

competente

Ofício

Necessário coletar
outros meios de

prova?

Sistema de Saúde -
Encaminhamento para
Unidade de Saúde

Não

Sim

Compartilhar
depoimento (LDE,

art. 12, 5.º)

Sim

À depender da
configuração local,
mas via de regra,
para assistência
social/hospital

Encaminhar para
atendimento no
serviço/local de

Escuta Especializada

Ajuizar ação pela
Defensoria
competente

Necessário
ajuizar alguma

outra ação?

Não

Avaliar resultado das
novas diligências

Sim

Definir outros meios
de prova

Foi
compartilhado

pelo LDE?

Não

Informação da
escuta

especializada

Sim
Não

Há elementos
suficientes para a

produção antecipada
de provas?

Ajuizar ação
cautelar de produção
antecipada de provas

Disponibilizar no
Fluxo da Rede (?)

(sigiloso)

Disponibilizar no Pje
mídias (sigiloso)

Depoimento
especial
realizado

Acompanhar,
orientar e atuar na
defesa da criança e
do adolescente nas

ações cíveis e
criminais

Depoimento especial
em sede de produção
antecipada de provas

realizado

Encaminhado
para a rede de
proteção

Assistência
Jurídica garantida
à criança/
adolescente e/ou
família

Realizar Depoimento
Especial em sede
policial ou MP em

caso de PIC

Incorporar
informações obtidas

no Inquérito/PIC

Depoimento
especial realizado

Inquérito
Policial/PIC
concluído

Sistema de
Justiça -
Comunicação com
o Judiciário

Atuação do Sistema de Justiça

Este documento apresenta o fluxo estabelecido pelo Sistema de Justiça do Estado de
Minas Gerais para a realização do depoimento especial de crianças e adolescentes,
delineando os procedimentos e diretrizes adotados para garantir um ambiente seguro e
acolhedor durante esses processos.
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